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J. CARLOS DE ASSIS 

A recessão não está no campo das 
preocupàções da equipe governamen-
tal que, ontem, na Comissão de Econo-
mia da Câmara dos Deputados, reali-
zou uma primeira avaliação 
sistemática do programà de estabiliza-
ção. Os principais expositores preferi-
ram invocar os louros pela derrubada 
da inflação de um golpe, a oferecer 
uma visão prospectiva da política eco-
nômica que será implementada dora-
vante. Não conseguiram reverter um 
certo estado de ânimo pessimista que, 
justificadamente ou não, -  já começa a 
tomar conta do Congresso Nacional. 

Há duas questões centrais que . ali-
mentam esse pessimismo, de forma 
mais ou menos explícita. Primeiro, a 
insegurança quanto à inflação. Por 
mais estimulante que tenha sido o ín-
dice da Fipe, de pouco mais de 3% 
comparados aos 84% do IPC de abril, 
não há como desconsiderar o fato de 
que reflete, antes de mais nada, uma 
mudança de metodologia de cálculo 
em condições de salários congelados. 
Além disso, subsiste a memória des-
confortável dos três planos anteriores. 
Em todos, menos o Cruzado, a estabili-
zação foi um fato efémero. No Cruzado 
foi uma diferença só dè tempo. 

A segunda questão, mais difusa, é a 
inségurança quanto ao nível de ativi-
dade e do emprego. Os indicadores re-
velam sinais preocupantes de recessão, 
reconhecida pelo Governo apenas co-
mo um ajuste necessário à economia 
estabilizada. Não é o que parece à 
maioria dos dirigentes sindicais, a 
uma parte ao-menos do empresariado 
e a alguns líderes políticos. Em São 
Paulo, de acordo com o Deputado Afif 
Domingos, a insegurança quanto ao 
emprego já despontou como a primeira 
preocupação da população numa pes-
quisa de opinião. 

A -combinação da volta da inflação 
com - recessão crescente não-apenas ca-
racterizaria o fracasso do plano, como 
exporia o País a uma forte instabilida-
de social e política. A equipe econômi-
ca está subestimando este risco, seja 
aceitando a queda da atividade e do 
emprego como um ajuste inevitável, 
seja demonstrando um excesso de con-
fiança nos instrumentos de política 
monetária e fiscal para manter a infla-
ção baixa. Na exposição do Secretário 
de Planejamento, Marcos Fonseca, por 

exemplo, falando em nome da Ministra 
Zélia, esta era a mensagem implícita. 

O Secretário mencionou que, na au-
sência do plano, as estimativas de ne-
cessidades de financiamento do setor 
público atingiam 8% do PIB. No orça-
mento fiscal, se fossem deduzidas das 
receitas as transferências constitucio-
nais e os juros da dívida pública, o dé-
ficit, sem contar qualquer outra despe-
sa corrente do Governo federal, já 
seria de 2% do PIB este, ano. A conclu-
são óbvia, que ele não quis tirar, é que 
o problema do setor público era de or-
dem principalmente financeira. Era 
mais conseqüência.da inflação que sua 
causa. 

Não há dúvida de que, em termos 
quantitativos, a simples redução de 
despesa com juros da dívida mobiliária 
implicada pelo bloqueio dos ativos re-
presentou uma melhoria imediata do 
orçamento fiscal deste ano. Entretan-
to, nem o Secretário, nem o Presi-
dente do Banco Central, Ibrahim Eris, 
explicaram por que se reinstituiu o 
open e o over, base da ciranda finan-
ceira geradora de uma nova dívida pú-
blica em cruzeiros, quando o Governo 
está temporariamente superavitáriá. 
De fato, a não ser pela escala me-
nor, o Estado se meteu de novo numa 
armadilha financeira, que se não pro-
duz inflação, pelo menos tende a per-
petuar a inflação que surge por outros 
motivos. 

Quanto ao comportamento dos pre-
ços, Marcos Fonseca remete o proble-
ma às virtualidades da concorrência 
no mercado livre. Isso pode ser um 
louvável objetivo ideológico, do ponto 
de vista liberal, mas não se traduz em 
mecanismos operativos concretos na 
situação brasileira. Mesmo se quisés-
semos disciplinar os • preços dos oligo-
pólios internos por sua exposição à 
concorrência externa, não teríamos 
caixa para isso. Nem financiadores ex-
ternos, sobretudo quando não temos 
sequer uma diretiva clara para condu-. 
zir o contencioso da dívida externa. 

Estes não são problemas gerados pe-
lo plano, mas problemas estruturais da 
economia brasileira que não se resol-
yem por mágica. Como não se resolve-
rá pelo truque da livre negociação a 
questão distributiva entre salários e 
lucros, que está por trás das tensões 
i%flacionárias em qualquer economia 
capitalista. Sobre isso, limitou-se o Mi-

- nistro Magri a repetir o clichê de que a 
livre negociação é o "desafio da mo-
dernidade". Talvez seja. Só .que o ca-
minho da modernidade, em qualquer 
democracia avançada, foi aberto pelo 
firme compromisso do Estado com po-
líticas de pleno emprego. Ou com polí-
ticas de desenvolvimento, quando se 
trata de economias retardatárias. 
Quando esse compromisso se relaxa, o 
perspectiva é de retorno à barbárie. 


